
"...	 '

e 01 —0625/2Ó02 DE 2002PROJETO DL LEI

1:1.	 CIZE IL. A:17 T.

- •

01.-0625/2002 DE 05/11/02

eNgatut
1=U

;

PROMOVÊNTE VERADO R TONIN•O CAMPANHA

. •	 .• .

ER3'
rem"
==:11
tiara" ;

M

,

ARQUIVADO EM 2/ 0..111,2‘112,5

CHEFE DL SECAO

"' j!ftà~. VoW:" .% 4 9 1~6~,
.	 0.....	 - •	 , i.....	 ...	 -	 -

-,

J
'	

.	 ..
 n:	 n111	 .

,.....rt-t+it-Itx n-t-	 I I ,..ft I Jt J. '.... .1. I	 I -IL., 1 Á I...	 ....1 A 1 s..i.	 1.....:1-.+.....	 •	
.

•

5.5:E.	 O 1- .44	 -Lr)	 E.S	 ({

. , .	 -.r r- :7;	 r.7r T	 4-344
HU

. 	 -	 •

.1.M2

C=Z2 '
afta= I

MEM '

OBRIGA A INSfALAÇ;Y.0 DE PISO EMBORRACHADO	 ANTI—DER-
M:PANTE NAS 'PASSARELAS QUE ESPECIFICAI E D4 	 OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.	 --	 ••

e

.31.3SERV ACO . E SN

—

DELIE3pAçÃo.

ui 	 T-15-dE: Processo Legislativo

0(4)10200102651 8 7 4 8 - 8 8
1 Ulili 1110 11111 11111 11111 1111111111 liii 11H liii 11111 11111 lII 11111111

*	 .
— "FABIO VITOR DO NASCIMENTO s-

entem:. tevAztg.j._.egielãti=r--
wirÊlásds.2..s5,±ttiaresin_	 -	 xTfrr_.,ey •45.,,,,,,,~kW,-.7p..~.~Me-dik,U20 0, ..,..fistajawdew,èt•••	 .
Matenffer-F,	 ;,	 +=k1~-41tr.



eâmara AmicOal ale
,

Folha n°. 	 01  do proc.

	 de 07 

Çleaz>

LIDO HOX.E.
• As Com ssõ.as

. -.11/ fi	 á

;	 .

•
 

1

P

.	 ;

ROJET0 -1:1E LEI N°

V 200Z1 LUUL

§ 2° A medida alternativa de que trata o §1° deste artigo deverá estar

autorizada pelo órgão de trâhsltd'inunicipal competente,' além de .atender às

normas estaduais e federais correlatas
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Obriga a instalação de piso

emborrachado anti-derrapante nas

passarelas que especifica, e dá outras

providências.

•

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° As passarelas metálicas instaladas no âmbito do Município de São

Paulo deverão ser dotadas de piso emborrachado anti-derrapante, com textura

capaz de prevenir eventuais acidentes.

Art. 2° As passarelas existentes deverão ser adaptadas às disposições da

presente lei no prazo de 120 cento e vinte) dias, a contar da data de sua

publicação.

Art. 3° O descumprimento do disposto na presente lei implicará na interdição

temporária do equipamento, até a correção da desconformidade pelo órgão

competente, e a adoção imediata de medida alternativa que garanta o livre e

seguro trânsito dos pedestres naquele local.

§ 1° Considerar-se-á medida alternativa para os fins de que trata esta lei,

aquela capaz de proporcionar ao transeunte o acesso seguro aos pontos aos

quais conduzia a passarela interditada.
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Folha n°. , OZ.  do proc.
n° 	 625  de 02. 

INÁCIO VEIGA - Of. Legislativo
RF 11.132

§ 3° A inauguração de plano de melhoramento aprovado em que esteja

prevista a introdução de passarelas metálicas dependerá do atendimento do

disposto na presente lei.

Art. 4° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)

dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 5° As despesas decorrentes de execução da presente lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões, 05 de novembro de 2002

TONINHO CAMPANHA
Vereador

e
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JUSTIFICATIVA

•.`

As estatísticas demonstram que a ocorrência de acidentes banais pode

produzir reflexos por vezes irreversíveis, do ponto de vista do

comprometimento da capacidade física da pessoa para o desenvolvimento de

diversas atividades.

Já no âmbito familiar, podemos relacionar ocorrências que resultam,

por vezes em definitivo, em lesões que afetam a visão, a fala, motricidade e a

condição estética do acidentado.

Naquele âmbito, o particular, há que se alertar e divulgar ações que

auxiliem à sua prevenção. Fora dele, esta responsabilidade, por mínima que

seja, passa também pela tutela do Poder Público. As passarelas constituem

típico exemplo. Assim como regras construtivas e de utilização devem ser

observadas para o trânsito seguro de veículos e pedestres nas vias da cidade,

nas passarelas aspectos técnicos devem ser respeitados para a garantia da

segurança dos transeuntes.

A utilização de passarelas para superação de obstáculo ao trânsito

seguro de pedestres é forma usualmente adotada, entretanto a experiência tem

demonstrado que quando construídas em estrutura metálica, o objetivo

primeiro de sua instalação, isto é, a garantia da integridade física do pedestre,

acaba por não ser adequadamente atingido. É que, nestes casos, quanto da

ocorrência de chuvas o piso torna-se de tal forma escorregadio que, ao

contrário do pretendido, o pedestre passa a estar mais exposto à ocorrência

de acidentes.

Trata-se de medida que auxilia o Poder Público na árdua tarefa de

garantir aos seus administrados segurança e qualidade de vida quando em

circulação nos espaços públicos por ele tutelados.

Por se tratar de matéria de incontáveis reflexos na dinâmica das

atividades desenvolvidas pela comunidade, vez que assegura a manutenção

da integridade física daqueles que a compõem, conto com a aprovação dos

nobres Pares.
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PELA LEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,12/0,

R	 o M
1.7-1034/2003
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16 -- PAR

PARECE: 5. 61 :T." (;) 3 3 /2 3	 !v) DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO'
JUSTIÇA —SOBRE O PRuut,-1C., DE LEI N° 625/2002.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho
Campanha, que visa obrigar a instalação de piso eiribiki-a.bhãdUlarití--;
derrapante nas passarelas que especifica.

De acordo com o art. 1°, as passarelas metálicas existentes no
Município de São Paulo deverão ser dotadas do referido piso, com
textura capaz de prevenir eventuais acidentes.

A presente propositura encontra guarida no art. 30, 'inciso I, 'da
110	 Constituição Federal, que atribui ao Município competência para

legislar sobre assunto de interesse predominantemente locã.

Na órbita municipal, o projeto tem embasamento nos artS. 13, inciso
I e 37, "caput", ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal
prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do
Regimento Interno desta Casa.

Sob o aspecto jurídico, portanto, nada obsta a regular tramitação da
matéria, razão pela qual, somos
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MARIA TEREZA AFFONSO DA SILVA
SeerCIrta da Comisso de Política Urbana
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oC-02-(23Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambierw, e
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,	 ...

Veread	 'Cardo MontOra.
,--,	 ator

Vereador Toninho Paiva
Presidente

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°
625/02	 .

Visa o Projeto de Lei n° 625/02, de autoria do Nobre Vereador Toninho
Campanha, obrigar a instalação de piso emborrachado anti-derrapante nas passarelas -
que especifica, e dar outras providências.

A propositura obriga que as passarelas metálicas instaladas no Município de São•
Paulo sejam dotadas de piso emborrachado anti-derrapante, Com textura capaz de -
prevenir eventuais acidentes.

Assim, as passarelas existentes deverão ser adaptadas às disposições da presente
lei, no prazo de 120 dias e o descumprimento do disposto implicará na interdição
temporária da passarela até a correção da desconformidade e a adoção imediata de
medida alternativa, que é aquela que proporciona ao transeunte o acesso seguro aos
pontos que a passarela conduz. Contudo, esta medida alternativa deve ser autorizada
pelo órgão de trânsito municipal competente.

As passarelas metálicas novas deverão atender o disposto na presente lei.

A posição da Comissão de Constituição e Justiça – CCJ foi pela legalidade do
projeto de lei.

A Justificativa do Autor é que as estatísticas demonstram que a ocorrência de
acidentes banais pode produzir reflexos por -vezes irreversíveis, - do ponto' de vista -do
comprometimento da capacidade física das pessoas. Fora do âmbito particular a
responsabilidade passa pelo Poder Público. No caso das passarelas, a experiência
demonstra que quando construídas em estrutura metálica a garantia física do pedestre
não é adequadamente atingida. Quando chove, o piso fica de tal forma escorregadio
que, ao contrário do pretendido, o pedestre passa a estar mais exposto à ocorrência de
acidentes. A propositura assegura a manutenção da integridade física daqueles que
compõem a comunidade.

Analisando a proposta, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente concluiu que se aprovada a propositura, ela evitará, de fato, inúmeros
acidentes com os pedestres que utilizam essas passarelas, razão pela qual ela se
posiciona favoravelmente à propositura a fim de que seja garantida segurança à
população.
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N.6 1.94.'2003
	  DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE

E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 625/2002.

Objetiva o presente projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Toninho Campanha (PSB),
obrigar que todas as passarelas metálicas instalada no âmbito do Município de São Paulo"
deverão ser dotadas de piso emborrachado anti-derrapante, com textura capaz de evitar
acidentes.

As passarelas existentes terão de adaptar as condições do exigido pela propositura em 120
(cento e vinte) dias, caso haja descumprimento as mesmas serão interditadas
temporariamente até a correção da desconformidade pelo órgão competente.

A medida alternativa para garantir a passagem dos transeuntes devido a interdição da
• passagem nas passarelas deverá proporcionar acesso . seguro à população e deverá ser

autorizada pelo órgão de trânsito municipal Lcompetente, além) de atender normas
estaduais e federais correlatas.

;	 I,
Analisando a proposta, o seu mérito encontra retaguarda,-pois-riagjuàtifica a possibilidade

do pedestre ao atravessar as passarelas e escorregar e se acidentar.

A acidentes com pessoas idosas ou qualquer outra por condição insegura trarão despesas
hospitalares que devem ser evitadas.

Quanto ao mérito econômico da questão, acidentes em escadas de piso de metal são muitos
perigosos e isso geraria grandes despesas hospitalares e de socorro aos cofres públicos,
lembrando que já os referidos acidentes assumem maior gravidade quando se trata de
pessoas idosas pois, as lesões ósseas assumiriam caráter mais graves.

Favorável é o nosso parecer sobre o projeto de lei.
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PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 625/2002

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Campanha; visa
(	 ,	 •

dispor sobre a obrigatoriedade de instalação - de piso emborrachado anti-derrapante -nas

passarelas metálicas instaladas no Município de São Paulo. 	 \	 (
• )	 -

Pelo art. 2°, as passarelas existentes deverão ser adaptadas as disposições do -projeto
-	 •	

•	 1\	—	 •
. -	 .	 .

no prazo de 120 dias. Caso haja o descumprimento, -as -passare as serao Interditadas

temporariamente, até a correção da desconformidade pelo órgão competente. - )

.. O autor justifica a presente propositura no sentido de oferecer um' trânsito mais

seguro ao pedestre, pois quando da ocorrência de chuvas, o. piso das passarelas construídas em_
estrutura metálica torna-se escorregadio que, ao contrário de dar garantia da integridade fisica,

que é o seu objetivo, o pedestre passa a estar mais exposto à ocorrência de acidentes.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de

sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em J2/05/011

17- RELCOM
17- 2064/2004
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Sra. Meire,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autentica,

providenciar carta de lei e registro.
\	

•

JOSÉ CFONO°S&ZA SANTOS
Supanisor de Finalização do Proc. LiOstativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme despacho de

12/08/04
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MIRE i•
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ZUZI ASSATO
Agente de Apoio Legislativo

Câmara .911unicipal de São Paulo

São Paulo, Á? de agosto de 2004.

23- OF-SGP23

23- 3134/2004

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela
Câmara em 11 de agosto do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n o 625/02, de autoria do Vereador
Toninho Campanha, que obriga a instalação de piso emborrachado
antiderrapante nas passarelas que especifica, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•I	 /
A •7.ELINO rA O

Preside te

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/mk
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Agente	 Apoio LegIslativo

ZUZ{ ASSATO

Paulo

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n o 01/02 do

Processo. (PROJETO DE LEI N o 625/2002) (Ver. Toninho Campanha - PDT).

Obriga a instalação de piso emborrachado antiderrapante nas passarelas que

especifica, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

decreta: Art. 1 0 As passarelas metálicas instaladas no âmbito do Município de

São Paulo deverão ser dotadas de piso emborrachado antiderrapante, com

textura capaz de prevenir eventuais acidentes. Art. 2 0 As passarelas existentes

deverão ser adaptadas às disposições da presente lei no prazo de 120 (cento e

vinte) dias, a contar da data de sua publicação. Art. 3 0 O descumprimento do

disposto na presente lei implicará na interdição temporária do equipamento, até

a correção da desconformidade pelo órgão competente, e a adoção imediata de

medida alternativa que garanta o livre e seguro trânsito dos pedestres naquele

local. § 1 0 Considerar-se-á medida alternativa para os fins de que trata esta lei

aquela capaz de proporcionar ao transeunte o acesso seguro aos pontos aos

quais conduzia a passarela interditada. § 2 0 A medida alternativa de que trata o

§ 1 0 deste artigo deverá estar autorizada pelo órgão de trânsito municipal

competente, além de atender às normas estaduais e federais correlatas. § 30 A

inauguração de plano de melhoramento aprovado em que esteja prevista a

introdução de passarelas metálicas dependerá do atendimento do disposto na
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Agente de Apoio Legislativ0

Câmara Municip ar de São Pauto

presente lei. Art. 40 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60

(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. Art. 5 0 As despesas

decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 6 0 Esta lei entra em

vigor na data.,cle sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,

MEIREIKAIRALLA
Assisten* Parlamentar , Assistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A"

extraí a presept cópia fielmente de fls. do livro competente n o 56 e digitei. Eu

ROSMARI CURY 1~ DOS SANTOS
Agente de Apoio Legislativo 	 , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-12" 	 a

conferi.	 São Paulo, 12 de agosto de 2004 . Supervisor de Finalização do

JOSÉ C~ANTOS	 ÂNGE ORDIN AND EONI
Processo Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo .Visto, Subsecrtt4a de Apoio Legislativo

Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Arselino Tatto; Antonio Goulart; Dr. Farhat; Toninho Paiva; Carlos

Apolinário; Wadih Mutran; Augusto Campos.
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Agente de Apoio Legislativo

Câmara Municipal de São Paulo

LEI No

PL n o 625/02
Ver. Toninho Campanha

DE	 DE	 DE 2004

Obriga a instalação de piso
emborrachado antiderrapante nas
passarelas que especifica, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do
Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 As passarelas metálicas instaladas no âmbito do Município
de São Paulo deverão ser dotadas de piso emborrachado antiderrapante, com
textura capaz de prevenir eventuais acidentes.

Art. 20 As passarelas existentes deverão ser adaptadas às
disposições da presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da
data de sua publicação.

Art. 30 o descumprimento do disposto na presente lei implicará
na interdição temporária do equipamento, até a correção da desconformidade
pelo órgão competente, e a adoção imediata de medida alternativa que garanta
o livre e seguro trânsito dos pedestres naquele local.

§ 1 0 Considerar-se-á medida alternativa para os fins de que trata
esta lei aquela capaz de proporcionar ao transeunte o acesso seguro aos pontos
aos quais conduzia a passarela interditada.

§ 20 A medida alternativa de que trata o § 1 0 deste artigo deverá
estar autorizada pelo órgão de trânsito municipal competente, além de atender
às normas estaduais e federais correlatas.

§ 30 A inauguração de plano de melhoramento aprovado em que
esteja prevista a introdução de passarelas metálicas dependerá do atendimento
do disposto na presente lei.

Art. 40 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 50 As despesas decorrentes da execução da presente lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

1
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Agente de Apoio Legislativo'

Câmara .9klunicip. ar de São Paulo

Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 12 de agosto de 2004.

O Presidente,

JCSS/mk

•

2



• C	 MunicipaC* •	
Agente de Api0 LegiSiatiVO

Câmara de São Paufo

São Paulo, 17 de agosto de 2004.

e

Recebi ofício SGP-23 n o 3134, de 17/08/2004,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 625/02, de autoria do Vereador Toninho Campanha.

(inciso I do art. 84 do R.I.)

RECEBIDO
SGWATL

2.61.£11£22

ElienAPinha
Oficia e abinete

AAIR L



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n•

Papel para informação, rubricado como folha n• 	 é 
ef/-as-  de 20(, ,, 	 /17  a9, 	 	  (a) 	(a)

ZUZI NTO
Agente de Agja Legislativ0

À
SGP-22 — Senhora Supervisora,

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento de veto total.

15/09/04

JOSÉ CRIMTS—OfJZA SANTOS

Superéor de Natação do Proc. legislatio

CÕD. 0233



fifiÍParlamentar
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SEGUE" 	__juntado	 neste data.	 14.— documento .2 	 e papel para informaçáo, rubricado 	

sob tolha _Ia	 ..........

(a) .......



GABINETE DA PREFEITA

15 - DOCREC

15-1217/2004

I RECEBIDO NA SGP-2

I Era-n/ C) c) 

IAs.	 "95-  iioras 
Ofrcio	 ng 55çPio9

OF-SGP 23 n° 3134/2004

-	 -	 .
. „

C.4_,•••NAt~,:-Co-:,	 ?NOV 2004.
"Iirírtiz.

Assistente (a Técnica

Senhor Presidente

..+NNnsx„„i
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Folha n°	 	 do proc.

	

n°.	 	 ÇA.C..	 ...de

	

Assisten	 en

	

São Paulo, .14 de ).,.(rui,J,),0 	 de 2de 2004

Nos termos do ofício referenciado, Vossa Excelência

encaminhou a esta Chefia do Executivo cópia autêntica da lei decretada por essa

Egrégia Câmara, relativa ao Projeto de Lei n° 625/02, de autoria do Vereador

Toninho Campanha, que "obriga a instalação de piso emborrachado

antiderrapante nas passarelas que especifica."

Conquanto meritórios os propósitos que nortearam seu

• autor, a medida não reúne condições de ser convertida em lei, impondo-se seu

veto total, com fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, por inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público,

nos termos das considerações a seguir aduzidas.

A mensagem estabelece, em suma, que as passarelas

metálicas instaladas no território paulistano deverão ser dotadas de piso

antiderrapante, com textura capaz de prevenir acidentes, e prevê prazo para

adaptação daquelas já existentes. Ademais, imp - ena de interdiçO temporária

do equipamento no caso de desrespeito da medida, co a ad ão imediata de

alternativa que garanta o livre e seguro trânsito dos pedestre 	 lIPEÇ;15.PULICACÃO

09 NOV 2004

SGP.42

SGM -002 IMPRESSC! NA GRÁFICA MUNICIPAL- SMCIS



interesse público.

Cabe considerar que devem

cobertas com material apropriado, o qual tenha como qual

passarelas ser

es prioritárias ser

Patente, pois, que a mèná1/4WreUsWeggre

organização administrativa, serviço público e gestão do bem público, visto que

aponta normas e procedimentos específicos a serem observados pelos órgãos

públicos, com nítido cunho administrativo e evidente interferência nas

respectivas atividades e competências próprias.

Com efeito, as leis que tratam de organização

administrativa e de serviço público são de iniciativa privativa do Prefeito, "ex vi"

do disposto no inciso IV do § 2° do artigo 37 e no inciso XVI do artigo 69, bem

como de gestão de bem público, conforme o artigo 111, todos da Lei Orgânica

do Município de São Paulo.

Indiscutivelmente, wpropositura, ao estipular regras

a serem cumpridas pela Administração Municipal, extrapola as atribuições do

Legislativo e invade a esfera de competências específicas do Executivo,

configurando infringência ao princípio constitucional da independência e

harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2° da Constituição Federal e

reproduzido no artigo 6° da Lei Maior Local.

Ademais, o artigo 24 do Código de Trânsito

Brasileiro confere, aos órgãos e entidades executivas de trânsito dos

municípios, no âmbito de sua circunscrição, a competência para planejar,

projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos e de pedestres, bem

como implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os

equipamentos de controle viário, executar a fiscalização de trânsito, autuar e

aplicar as medidas administrativas cabíveis (incisos II, III e VI). Logo, a

propositura desatende, também, lei federal que impõe ao Executivo referidas

atribuições.

A par do vício de iniciativa que a/(nquina de

inconstitucional e ilegal, a medida reveste-se, tà~, de coptrariedade ao
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eficaz quanto a impedir o deslizamento de pedestres, durável 	 de fácil

manutenção, inclusive no que toca à sua limpeza. E há uma gama de materiais

com tais características já aplicados nas passarelas dessa cidade. Mas, não a

borracha.

Explica-se: revestir as passarelas com piso

emborrachado, como prevê o texto aprovado, não garantirá a segurança das

pessoas nos dias chuvosos, por faltar a esse material a primeira qualidade

citada, ou seja, ser eficaz sob qualquer condição. Há outros tipos de materiais

antiderrapantes, não importando o estado climático. Quanto às demais

características — a durabilidade e a fácil manutenção — há de se esclarecer que

• as placas de borracha não podem ser utilizadas em passarelas a céu aberto,

posto que, quando molhadas, se soltam, acarretando tropeços e toda a sorte

de acidentes.

Outro ponto a merecer destaque diz respeito à

previsão de interdição da passarela na hipótese de desrespeito à obrigação

imposta pela medida. A passarela, por ser dispositivo de travessia utilizado

somente em situações especiais, em que inexiste alternativa no mesmo nível

da via pública ou em que, caso existente, extrapolaria a escala de viagem a pé,

ou seja, 500 metros, não poderá, por motivo algum, ser obstaculizada.

As passarelas, em sua grande maioria, localizam-se

• sobre vias expressas, onde os veículos motorizados operam em alta

velocidade e, portanto, os fluxos não podem ser interrompidos, mesmo por

agentes de trânsito, sem risco à vida de pedestres e motoristas.

Há de se destacar, por último, que o prazo

concedido para a adaptação das passarelas ao estabelecido f á/ projeto — 120

dias contados de sua publicação, caso convertido em--leLç

do ponto de vista do cumprimento dos procedimentos li

destinados à compra da borracha para as inúmeras p

território municipal, como por ferir a lei orçamentária.

g inexeqüível, tanto

którios que seriam

s instaladas no
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Asnist
Nessas condições, em face dos'af

MARTA SUPUICY

Prefeita

propositura, vejo-me na contingência de vetá-la integralmente, com fulcro no

artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o

assunto ao reexame dessa Egrégia Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JANVMMQ
VT 625-02



À SGP-15,
Sr. Supervisor:
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Câmara -Municipal :dê São Paulo
•-	 ;—

Papel para informação, rubricado como fo

do processo n.° te' 25
Assistente Parlamenta

Às Comissões de Constituição e Justiça, de Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente,de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica e de
Finanças e Orçamento.

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo Executivo
à matéria objeto do presente projeto.

II /	 / 1°`(

Carlos RobertNa Silva
Supervisor de Equipe \SGP-15•
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Ao Nobre Vere dor / Nobre Vereadora

Obs: o prazo p—ix-r;4
termos do § 3 0 , artigo

À SGP-2 , . a do prazo

previste no artig it 364 do

Regi [n2, to inter e.

SP 	  

	 y

a SilvaCarlos Roliérto)s

Superviso r de Equipe

À SGP-33, PARA pROIVAMENTO nos

termos do artigov 5/c, ReçJ im .ento Interno.

São 	 I	 '

MAR1#1
à

43 1-1QR.T`4.
cretfioe.Mbrr,

Segus(rn) juntado(s), nesta
data, documentc(s) e fclhe de
informação rubricados sob
1.13

Ern.  Oirr)V,-77Z) 
Ass:

4W.da Podolski
Assistente Parlamente

RF. 100.453



do processo n.°

Subsecretária - Ap
Ângela	 inlin Andreoni

Apoio Legislativo
P 2

Câmara Municipal de Má Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 07aL" 

T.J1/	 2n-S- 	 (a) 	

Eva Pc(cNIski
Assistente ariamentar

RF.100453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei

objeto do presente projeto, deliberado na 46 a Sessão Ordinária, de 02 de junho

do corrente.

07/06/2005

RECEV1530WISGP-23
N

94_2.11..!	 /

\\\-

AS
•

,-Nge!tte	 Legis‘ativo
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Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto total aposto ao

presente.

Em, 03.06.2005.

JOSE CÉISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de FinalizaçÃo do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 03.06.2005.

()RUN	 MÊNDES
Agent	 moei° Legislativo

	 , junto p	 . neste Oina

aocurnento 	 p... 	 e papel de rforrnaçào

nnaricado P.  sob folha ,A n o . 23 *I 
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Registro 100339
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ALLA

qgQaufo

(a)

Municipal Alest=0"

TO TRIPOLI
!sidente

Câmara

São Paulo, 0 .8 de junho de 2005.

23- OF-SGP23
23- 2227/2005

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 02 de junho do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que obriga a instalação de piso emborrachado antiderrapante nas
passarelas que especifica, e dá outras providências - veto comunicado a esta
Edilidade pelo Ofício ATL n o 556, de 14 de setembro de 2004, referente ao PL no
625/02, de autoria do Ver. Toninho Campanha.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

iiL
JCSS/okm



Faia n° t1 	 do proc.
n°út. 06.2S de200.2-
(a) 	 	 itC2.

Câmara Municipal AsT4gdaPaufo
Registro 100.339

São Paulo, 08 de junho de 2005.

Recebi ofício SGP-23 n o 2227, de

08.06.05, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 625/02, de autoria do Ver.

Toninho Campanha.

t Igge E El h	 ,g

1	 JUN. 2005

DD0
\ a)

\1.1zifene gitywnes ginu%siln • i , ' tri
Ri: : 548.562.2.00

n ... 1., ,  I, r . .-_,



SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado GOrrl	 fls.

Psquivado em d-s)	 ?"•=.2-cc)..( 

• )

AP • ',V: FERREIRA
" 101.075
SGP-33

1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inforrna0o, rubricado como folhe rr 	

do ixocesso n• 01 •  0(' 	  de 20 02 	 2.0 	 (a) 	
/IMÃ KAIRALLA

Assirerente Parlamentar
Registro 100.339

À

SGP. 33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, W /06/2005

:W)
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

CóD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  documento.... 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha	 .  n5 	

,Em 	 /	 	1	

(a) 	
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